À Direcção, reunida dis 8 de Janeiro de 2005,
Por razões de saúde, não vou ter oportunidade de estar presente na reunião de Direcção.

Dadas as circunstâncias, sinto óbvia necessidade de tomar posição sobre a minha participação como Vice-Presidente da Direcção no último ano, ainda que em larga medida a minha posição já tenha sido expressa oralmente – na reunião de início de Dezembro – e por escrito através de mensagens de email que agora entrego em papel, de maneira formal, de modo a compensar, magramente, a ausência de uma acta da reunião de dia 4 de Dezembro. 

É envergonhado que escrevo o que se segue. Mas, ao mesmo tempo, é com o espírito de servir os associados que o faço. Não entendo, nem aceito, que em circunstâncias tão graves como as que o SNESup vive actualmente, cada membro da Direcção não procure assumir a sua quota-parte de responsabilidade no que se passa. Admito que possam não se sentir suficientemente informados para o fazerem em consciência. Por isso mesmo tenho vindo a pugnar para que o máximo de informação credível fique disponível, de modo a ser possível encontrar explicações para distribuir pelos associados e pelos delegados sindicais. Mas não é admissível o demissionismo ou a indiferença, sem que de um e de outro se tenha que retirar as consequências mais gravosas para o sindicato, e também, indirectamente, para quem assuma tais posturas.

A tese que tenho vindo a defender na Direcção é a de que o Ivo Gonçalves se assume, e a Direcção o tem deixado ser, o dono do aparelho do sindicato, suficientemente forte para curto-circuitar qualquer decisão da Direcção e dos outros órgãos do sindicato. A denúncia não é nova nem original. A novidade que pode haver, desta vez, é a posição de firmeza na denúncia que decidi assumir, por sugestão do Presidente demissionário, Luís Moutinho, depois de ter recusado aceitar o meu próprio pedido de demissão (que agora diz que nunca existiu por só lhe foi transmitido por telefone e por email). 

A actual crise de Direcção que isso gerou, apesar da posição da maioria da Direcção que deu a sua confiança ao desempenho do Presidente – que a aceitou – na última reunião de Direcção, dia 4 de Dezembro de 2004, como pode ser interpretada?
Sem dúvida, como mais uma traição do Presidente demissionário à minha pessoa e ao Vice-Presidente que decidiu escolher (porquê?). Mas também como um sinal de submissão aos poderes fácticos que dominam o SNESup (quais são? O que pretendem? Como actuam? Como recrutam cúmplices?).
De traições podem os colegas de Direcção já estar informados, pois delas vos falei. A primeira, recordo-vos, acorreu quando a crise da expulsão de um membro da Direcção a dois dias da sua realização, no Porto, ocupou a grande parte da reunião porque o Presidente da Direcção decidiu proceder, ponto por ponto, contra a minha opinião – depois de me ter consultado previamente – sem me informar das suas intenções, que levou à prática. Como deixei claro nessa ocasião, recusando-me a assistir à reunião de Direcção, os procedimentos escolhidos foram anti-democráticos. Na altura não contestei a colaboração da CFD, mas registei – como provavelmente os colegas – o burocratismo do funcionamento que contrastava como a celeridade de emergência da tomada de decisão, em apoio dos desejos de saneamento do Presidente da Direcção, com quem troquei, de resto, palavras azedas de reprovação em frente a todos os presentes. De outra não podem saber, pois seguiu-se a uma reunião a três, entre mim o Presidente e o Fernando Gaspar, em que se tratou também (ou talvez principalmente, nem sei bem dada a obliquidade da postura do LM) do ataque pessoal continuado e aparentemente gratuito que o Ivo Gonçalves decidiu fazer ao Tesoureiro, apenas para mostrar o poder do primeiro junto do Presidente. Propus um processo de condenação de tais práticas tão veemente quanto possível, dada a recorrência dos processos e a insensibilidadee manifestada às críticas anteriores. O Presidente fez precisamente o inverso disto, obrigando o Fernando Gaspar a várias reuniões (que o próprio LM moderou) para satisfazer promenores sem importância que o próprio LM me declarou não entender. Nesta altura, devo confessar, a minha desmobilização pessoal na Direcção era já suficientemente grande para ter decidido não me chatear.
A última traição foi a de procurar “conciliar”, como disse, com os insultos suezes e traiçoeiros do mesmo energumeno de sempre, pretendendo reduzir os insultos a diferendos pessoais. Mais. Na reunião de Direcção de dia 4 de Dezembro fez questão de defender a tese – que entretanto já me tinha feito chegar, em tom de ameaça velada – de que o Gabinete de Estudos tinha vindo a trabalhar em segredo sob a minha responsabilidade, pretendendo, assim, dar, qual Maquievel de meia tijela, chão aos insultos de utilização dos meios do sindicato para minhas finalidades próprias. 

Para quem possa estar menos atento, explico que existe um contrato assinado pela Direcção do Sindicato (que não por mim) com o programa de trabalho do Gabinete de Estudos bem como todos os meses é produzido e divulgado um relatório com a actividade realizada. Só mesmo a contar com o alheamento dos membros da Direcção é que o Presidente pôde argumentar como o fez.
Confesso que, se não fosse comigo e se não fosse tão grave, talvez me alheasse do assunto, como já não será mais possível à Direcção reunida dia 8 de Janeiro fazer. Não se desse o caso do Presidente me ter cinicamente incentivado a “lutar pelas minhas convicções” por que no SNESup “só se perde por falta de comparência” e eu não estar confrontado directamente com a besta, que tinha escolhido atacar a minha honorabilidade pessoal através da ligação entre o centro de estudos que orienta os trabalhos do Gabinete de Estudos e a minha pessoa – coisa que todos sabiam desde o princípio – ter-me-ia certamente comportado com distância, aguardando inciativas de terceiros. Nunca, porém, deixei de protestar a minha solidariedade com as “vítimas” mais óbvias da canalhice, sem todavia fazer então as extrapolações que vos proponho agora. E de que os sucessivos acontecimentos teimam em confirmar. Isto é, da existência de uma cumplicidade mais alargada e de objectivos mais precisos para os ataques de “fúria” e os insultos, com que desde a reunião de dia 4 de Dezembro confrontei o LM, envolvendo-o na suspeita e incentivando-o a demarcar-se de tais críticas.
A deserção surpreendente e inopinada do LM apenas confirma as piores suspeitas. Depois de um mês de Novembro tão cheio de actividades e sucessos, como nos quis fazer querer na reunião de dia 4 de Dezembro, o que o fez no dia 13 despedir-se à francesa, recusando-se a cumprir serviços mínimos – como o de produzir assinaturas legais para representar a Direcção na desconvocação de iniciativas públicas e dos respectivos convidados que tinham aceite participar ou como participar na reunião que poderá decidir a sua exoneração, depois das explicações mínimas a que a Direcção e os associados têm direito, ou ainda impedir que o nome da Direcção do SNESup seja usado fora do nosso controlo legítimo (pelo menos) em mensagens da Internet ou que as mensagens das listas do SNESup e os funcionários sejam usados por interesses particulares? 
Para mim não me restam quaisquer dúvidas: a verdade que o LM nos pode oferecer para descrever a situação do SNESup neste momento ou é equivalente ou pior ainda do que aquela para que as minhas mensagens anteriores apontam. Graves responsabilidades estão sobre os nossos ombros. Não vejo que possamos aplicar aqui a táctica de redução de danos – nomeadamente por encobrimento – de que assistimos a um exercício no Conselho Nacional, sem nos comprometermos directamente com o “pântano”. Não sou favorável a que qualquer pretexto, incluindo a abertura de um período eleitoral, possa servir de cobertura à ausência ou precariezação da necessidade de cabal esclarecimento de factos e posições face aos acontecimentos que levaram à actual situação. Todas as decisões são legítimas, do meu ponto de vista, menos a de procurar evitar levar às últimas consequências o estripar da clique que domina os órgãos sociais do sindicato neste preciso momento.
É neste sentido que se deve interpretar – para memória futura – esta minha contribuição escrita e formal, os anexos que lhe junto, bem como a contribuição que se segue para a acta da reunião de dia 4 de Dezembro. A ausência desta última, evidentemente, comprovará o efectivo poder da citada clique e a sua repugnância pelo esclarecimento mínimo formal, apesar de passarem a vida com os estatutos na boca. Very Tipical.
Contribuição para a acta da reunião de Direcção do SNESup de 4 de Dezembro de 2004.

Dos três pontos da ordem de trabalho, apenas o primeiro foi tratado, e mal, como se viu de seguida. Mais uma vez, uma reunião de Direcção começava com um problema de intriga palaciana e, como sempre, estava envolvido Ivo Gonçalves. O Presidente tinha promovido, prontamente, por email, a distribuição de uma carta minha dirigida a toda a Direcção a explicar, de forma geral, o meu entendimento da situação, mas era omisso o insulto de que me queixava bem como as razões mais pessoais da minha queixa. Entretanto, por email, o Presidente já me tinha anunciado a sua estratégia para a reunião: iria insistir em pedir explicações sobre o andamento dos trabalhos do Gabinete de Estutos. Pela minha parte decidi fazer fogo sobre o energumeno e manifestar a minha impossibilidade de aceitar processos contra mim, à luz do que já se tinham passado contra outros. O Presidente dispensou-se de quaisquer informações suplementares e deu a palavra a quem a pediu. Os primeiros oradores manifestaram preocupação e estupefação sobre o sentido da minha carta e vários disseram que com eles tais insultos jamais ocorreriam (como os poderiam evitar? perguntei-me).
Resumindo o fundamental: Ivo Gonçalves procurou vitimizar-se, mantendo a sua “crítica” às quintas e aos feudos do SNESup, declarando uma especial amizade pela minha pessoa, chorando perante todos e balbuciando quando o interrompi com insultos (repetidos da minha intervenção anterior) e apelos vãos à vergonha (altura em que se impretigou para me bater), mas em geral aceitando as humilhações porque o fiz passar com várias séries de insultos, sem esboçar defesa ou contraditório das minhas palavras. O Presidente tentou arranjar uns argumentos à pressa – não me lembro deles, de momento – mas não resistiram à cronologia clara dos factos com que de imediato o confrontei, e calou-se. A Direcção ficou sem reacção – até porque continuava a não dominar os factos, a que apenas tinha acesso no meio da polémica – mas manifestou apoiar o Presidente, solidareidade comigo e compreensão pela posição do Ivo. Sem hábitos de tomar decisões, sem informação pertinente (o Infante Barbosa chamou a atenção da ausência de preparação das reuniões e das decisões e recomendou para futuro outros procedimentos – terá sido essa a causa da demissão posterior do Presidente?), sem conhecer o caracter dos outros membros da Direcção, esta manteve-se inerte, esperando eventualmente que o Presidente tivesse razão e que tudo não passasse de uma questiúncula pessoal. 
Durante 3 horas o debate arrastou-se animado, sem solução. Não se discutiram ali os factos, na esperança que a CFD, com um representante presente, os pudesse vir a apurar de forma mais isenta, para informação dos dirigentes. 
A única consequência prática da reunião terá sido a carta de desagravo à minha postura (ver anexo) redigida no dia 5 pelo Presidente e subscrita, entre outros, pelo insultante. Tomei tais atitudes como uma reacção ao meu desabafo, já no fim da reunião de Direcção, em que perguntei porque razão não foi ensaiado um simples pedido de desculpa pelo comportamento incorrecto – o que esvaziaria toda a conversa e nos levaria directamente aos tópicos de trabalho para a tão desejada agenda sindical? Disse-o para por a ridículo a alegada preocupação do Presidente de dar prioridade à agenda sindical, quando ele sempre fora o principal responsável pelas confusões e desorganizações na Direcção e também para gozar com os maquievelismos de andar por casa dos energumenos que se aproveitam do voluntarismo dos colegas para os manipularem em proveito (de quê, exactamente?). 
Imagino, sem o saber de facto, que o Presidente, perante o fracasso da reunião, tenha pensado em esvaziar a conversa com um desagravo, conforme eu próprio tinha pedido. O facto de o não ter conseguido (ver minha resposta em anexo) e o facto de a reunião informal de direcção de dia 13 de Dezembro ter ficado vazia (impedindo o prosseguimento da estratégia da condução informal do sindicato, que favorece os poderes fácticos e a desmobilização dos dirigentes) terão pesado na sua irredutível deserção. Mas em nome de quê? Em favor de quem? Gostava de saber. Mas a favor do SNESup, certamente não terá sido. E isso para mim basta-me: A presidência do SNESup tem estado ocupada, com a nossa conivência também, por um representante de interesses estranhos ao sindicato.

Grave o nosso erro. Grave a nossa responsabilidade. No meu entendimento, a única responsabilidade inalienável que temos, todos, é a de organizar a denúncia desta situação, a começar por levar a bom porto as tarefas de produção da acta da reunião de dia 4 de Dezembro (e evidentemente de 8 de Janeiro), por apoiar o Presidente do Conselho Nacional no esforço que possa estar a fazer para fazer luz sobre o problema. Essa denúncia deve ter em conta o impacto negativo que tais informações possam ter nos associoados, sem todavia restringir o direito, que sem dúvida têm, de saber da verdade. Tal avaliação caberá à Direcção, no futuro breve. Pois não é admissível o cenário de, face aos factos, os dirigentes do SNESup – incluindo delegados – não estarem informados sobre a enfermidade de que sofre o sindicato.
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PS: a irresponsabilidade do Presidente é tão perigosa, que ele próprio sentiu necessidade de nos informar de um caso jurídico pendente para dia 11 de Janeiro que pessoalmente desconhecia de todo, embora a entrada no sindicato seja de 17/06/2004. Espero que no dia 8 de Janeiro a Direcção – em vez de alguém por ela – saiba assumir as suas responsabilidades neste caso, designando formalmente alguém para acompanhar o caso e informar a direcção do que se for passando. 
